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 SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Saúde

Despacho n.º 1440/2017
A Portaria n.º 194/2014, de 30 de setembro, alterada pela Porta-

ria n.º 195/2016, de 19 de julho, estabelece o conceito, o processo de 
identificação, aprovação e reconhecimento dos Centros de Referência 
Nacionais para a prestação de cuidados de saúde.

A referida portaria determina a criação da Comissão Nacional para 
os Centros de Referência (CNCR), que identifica as grandes áreas de 
intervenção em que devem ser reconhecidos Centros de Referência, 
define os critérios específicos a que devem obedecer os candidatos ao 
reconhecimento e propõe ao membro do Governo responsável pela área 
da saúde a decisão de reconhecimento.

A CNCR funciona junto da Administração Central do Sistema de 
Saúde, I. P., nos termos no n.º 8 do artigo 10.º da referida Portaria.

Através do Despacho n.º 11648 -B/2016, de 27 de setembro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 29 de setembro de 2016, 
foram designados os membros da Comissão Nacional para os Centros 
de Referência, por um período de cinco anos, renovável, podendo cessar 
funções a todo o tempo.

Neste contexto, importa clarificar a entidade com responsabilidade no 
reembolso das despesas relativas à deslocação e estadia dos membros 
da Comissão Nacional para os Centro de Referência e das entidades que 
prestam apoio técnico e científico àquela Comissão, nos termos do n.º 9 
do artigo 10.º da referida Portaria.

Assim, determina -se o seguinte:
1 — Os encargos relativos ao reembolso das despesas de deslocação 

e estadia dos membros da Comissão Nacional para os Centros de Refe-
rência (CNCR) e das entidades que prestam apoio técnico e científico 
à CNCR são suportados pela Administração Central do Sistema de 
Saúde, I. P.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, nas situações 
em que se trate de membros oriundos de organismos do Ministério 
da Saúde ou por este tutelados, os encargos relativos ao reembolso 
das despesas de deslocação e estadia são suportados pelos respetivos 
serviços de origem.

31 de janeiro de 2017. — O Secretário de Estado Adjunto e da Saúde, 
Fernando Manuel Ferreira Araújo.
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 Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 106/2017

Delegação de competências nos diretores executivos dos ACES
No uso da faculdade conferida pelo artigo 20.º, n.º 1, alínea t), do 

Decreto -Lei n.º 28/2008, de 22 de fevereiro, na redação atual, e nos 
termos dos artigos 35.º e seguintes do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, e com o já preconizado pelos artigos 44.º e seguintes do 
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, atualmente em vigor, o Conselho Dire-
tivo da Administração Regional de Saúde do Algarve, I. P. (ARSA), 
deliberou, em reunião datada de 07.12.2016, delegar nos Diretores 
Executivos dos Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES), serviços 
desconcentrados da ARSA criados pela Portaria n.º 272/2009, de 18 de 
Março, a competência para a prática dos seguintes atos, no âmbito do 
respetivo ACES:

1 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:
1.1 — Elaborar o balanço social relativamente ao respetivo ACES, 

nos termos da lei, em articulação com os serviços centrais da ARSA;
1.2 — Definir e aprovar os horários de trabalho do pessoal do ACES, 

observados os condicionalismos legais e regulamentares;
1.3 — Organizar o trabalho por turnos sempre que o período de fun-

cionamento ultrapasse os limites máximos dos períodos normais de 
trabalho, nos termos da lei e das respetivas carreiras quando detenham 
um regime específico nesta matéria;

1.4 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraordiná-
rio, nos termos da lei geral em conjugação com as normas das carreiras 
especiais ou integradas em corpos especiais que detenham regimes 
específicos em matéria de trabalho extraordinário, inscrito em plano 
fixado pelo respetivo ACES, após obtida a necessária cabimentação 
orçamental, devendo ser apresentados ao Conselho Diretivo relatórios 

mensais síntese com os elementos estatísticos e de custos relativos ao 
trabalho extraordinário autorizado;

1.5 — Mandar verificar e fiscalizar o estado de doença comprovada 
por certificado de incapacidade temporária, bem como mandar submeter 
os trabalhadores a junta médica, nos termos da legislação aplicável;

1.6 — Intervir no processo de exercício dos direitos conferidos para 
proteção da maternidade e paternidade;

1.7 — Despachar os processos relativos à licença especial para as-
sistência a filhos menores;

1.8 — Despachar os processos relacionados com dispensa para ama-
mentação e tratamento ambulatório, bem como as dispensas para as 
consultas médicas ou os exames complementares de diagnóstico;

1.9 — Conceder o estatuto de trabalhador -estudante, nos termos das 
normas legais em vigor;

1.10 — Autorizar o pagamento de prestações familiares e de subsídio 
por morte;

1.11 — Autorizar a acumulação de atividades ou funções, públicas ou 
privadas, nos termos da lei, e verificar da inexistência de situações de 
acumulação de funções não autorizadas, bem como fiscalizar, em geral, 
a estrita observância das garantias de imparcialidade no desempenho 
de funções públicas, devendo promover a reapreciação anual de cada 
autorização concedida e assegurar o permanente acompanhamento da 
manutenção dos pressupostos legais de cada autorização concedida;

1.12 — Autorizar as modalidades de mobilidade interna dentro do 
próprio ACES previstas na lei geral, com exclusão das situações das 
quais resulte ou possa vir a resultar aumento de encargos com o contrato 
de trabalho respetivo;

1.13 — Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos traba-
lhadores, nos casos em que a situação de doença se mantiver para além 
do período previsto pelo médico, nos termos do n.º 4 do artigo 31.º do 
Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de março, com a redação que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 181/2007, de 9 de maio;

1.14 — Praticar todos os atos relativos à aposentação dos trabalha-
dores e, em geral, todos os atos respeitantes ao regime de segurança 
social dos trabalhadores em funções públicas, incluindo os referentes a 
acidentes de trabalho, procedendo à respetiva qualificação e autorizando 
o processamento das respetivas despesas até aos limites legalmente 
fixados;

1.15 — Elaborar e executar, após aprovação pelo Conselho Diretivo, 
o plano anual de formação dos profissionais do ACES, tendo em vista a 
melhoria contínua das suas competências profissionais;

1.16 — Desenvolver as medidas necessárias para que sejam cum-
pridos os requisitos legais e temporais do Sistema Integrado de Gestão 
e Avaliação do Desempenho na Administração Pública (SIADAP);

2 — No domínio da gestão financeira e patrimonial, e garantindo o 
cumprimento dos respetivos requisitos legais e financeiros:

2.1 — Conduzir procedimentos de aquisição de bens móveis e aqui-
sição de serviços, e para a formação de contratos de empreitada de 
obras públicas, em conformidade com o previsto no Código dos Con-
tratos Públicos aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
sempre após prévia autorização, caso a caso, pelo Conselho Diretivo 
e prévio cabimento orçamental, até ao montante de € 10.000,00 (dez 
mil euros);

2.2 — Gerir o fundo de maneio do ACES, atribuído pelo Conselho 
Diretivo e prestar contas pelo mesmo, assegurando a regularidade legal 
e processual, bem como o cumprimento do Regulamento de Fundo de 
Maneio da ARSA;

2.3 — Arrecadar a receita, proceder ao seu depósito diário na conta 
do IGCP e prestar contas semanalmente da receita arrecadada à ARSA;

2.4 — Movimentar as contas bancárias, quer a crédito quer a débito, 
através de cheques e outras ordens de pagamento, transferências de 
fundos e de outros meios bancários necessários à gestão do ACES, 
com a obrigatoriedade de duas assinaturas, a efetuar em conjunto com 
o Presidente do Conselho Clínico e da Saúde ou com o Responsável da 
Unidade de Apoio à Gestão, em execução das decisões proferidas nos 
processos, podendo a movimentação processar -se com as assinaturas 
conjuntas do Presidente do Conselho Clínico e da Saúde e do Respon-
sável da Unidade de Apoio à Gestão, nos casos de substituição legal 
do Diretor Executivo;

2.5 — Propor ao Conselho Diretivo da ARS a alienação de bens 
móveis e o abate dos mesmos nos termos do Decreto -Lei n.º 307/94, 
de 21 de dezembro;

2.6 — Autorizar deslocações em serviço na área geográfica do dis-
trito de Faro nos termos da lei, qualquer que seja o meio de transporte, 
bem como o processamento dos correspondentes abonos ou despesas 
com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de 
custos, antecipadas ou não, nos termos do Decreto -Lei n.º 106/98, de 
24 de abril, com as alterações posteriores, e de acordo com as regras 
definidas no Regulamento de Ajudas de Custo e Transporte, aprovado 
pelo Conselho Diretivo;


